
 

 
 

ADMINISTRAÇÃO ELECTRÓNICA E SIMPLICAÇÃO 

ADMINISTRATIVA 

Despacho n.º 6618/2013, de 22 de Maio  

Ministérios das Finanças e da Saúde 

Determina a centralização na Unidade Ministerial de Compras do Ministério da 

Saúde, da condução dos procedimentos de contratação das aquisições, 

designadamente, a aprovação das peças procedimentais, o envio do convite e 

a negociação e adjudicação das propostas em representação das entidades 

compradoras, relativas às categorias de bens e serviços constantes do anexo 

ao presente despacho. 

 

 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 34/2013, de 20 de Maio  

Presidência do Conselho de Ministros 

Determina que a Equipa para os Assuntos da Reorganização Administrativa 

Territorial Autárquica coordena e acompanha a execução de medidas 

destinadas a garantir que os eleitores têm pleno conhecimento das alterações decorrentes da reorganização 

administrativa. 
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ADMINISTRAÇÃO INTERNA 

PROTEÇÃO CIVIL 

Decreto-Lei n.º 72/2013, de 31 de Maio  

Ministério da Administração Interna 

Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 134/2006, de 25 de Julho, que cria o Sistema Integrado de 

Operações de Proteção e Socorro. 

 

 

AGRICULTURA, CAÇA E PESCAS 

AGRICULTURA / AGRO-PECUÁRIA 

Portaria n.º 195/2013, de 28 de Maio 

Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 

Primeira alteração à Portaria n.º 42/2012, de 10 de Fevereiro, que estabelece as condições de aplicação da 

medida de apoio à contratualização do seguro vitícola de colheitas. 

 

Portaria n.º 196/2013, de 28 de Maio 

Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 

Estabelece os termos e as condições dos elementos obrigatórios dos contratos de compra e venda de leite cru de 

vaca e aprova o respetivo contrato-tipo, nos termos do Decreto-Lei n.º 42/2013, de 22 de Março. 

 

Portaria n.º 197/2013, de 28 de Maio 

Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 

Aprova o Regulamento de Gestão da Bolsa Nacional de Terras e o modelo de contrato de disponibilização, na 

bolsa nacional de terras, de prédios para utilização agrícola, florestal e silvopastoril. 

 

PESCAS 

Portaria n.º 185/2013, de 21 de Maio 

Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 

Altera os períodos de interdição à pesca com ganchorra, por motivos biológicos, nas zonas Ocidental Norte, 

Ocidental Sul e Sul, em 2013. 

 

 

 

 

http://dre.pt/pdf1sdip/2013/05/10500/0319003199.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/05/10200/0312403124.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/05/10200/0312403126.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/05/10200/0312603136.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/05/09700/0299502995.pdf
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Portaria n.º 186/2013, de 21 de Maio 

Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 

Quarta alteração à Portaria n.º 187/2009, de 20 de fevereiro, que procede à repartição da quota de pescada 

branca do Sul. 

 

Portaria n.º 198/2013, de 29 de Maio 

Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 

Estabelece as condições aplicáveis para a isenção da obrigatoriedade da utilização de um sistema de localização 

de navios por satélite, e do registo e transmissão por meios eletrónicos da atividade de pesca, pelas embarcações 

de pesca nacionais com comprimento de fora a fora igual ou superior a 12 metros e inferior a 15 metros. 

 

SEGURANÇA ALIMENTAR 

Portaria n.º 200/2013, de 31 de Maio 

Ministérios das Finanças e da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 

Aprova uma norma interpretativa, sobre a aplicação do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 2.º da Portaria n.º 

215/2012, de 17 de julho, que regulamenta a taxa de "Segurança Alimentar Mais". 

 

 

CULTURA 

Despacho n.º 6478/2013, de 20 de Maio  

Presidência do Conselho de Ministros 

Homologa a tabela de preços de bilheteira do Teatro Nacional São João, E.P.E.  

 

Despacho n.º 6891/2013, de 28 de Maio  

Presidência do Conselho de Ministros 

Aprova o Regulamento de Utilização de Imagens de Museus, Monumentos e outros Imóveis afetos à Direção-

Geral do Património Cultural. 

 

 

EDUCAÇÃO 

Despacho n.º 6651/2013, de 22 de Maio  

Ministério da Educação e Ciência 

Homologa as Metas Curriculares da disciplina de Inglês dos 2º e 3º ciclos do ensino básico. 

 

http://dre.pt/pdf1sdip/2013/05/09700/0299603000.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/05/10300/0313803139.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/05/10500/0318903189.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2013/05/096000000/1590615907.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2013/05/102000000/1689416898.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2013/05/098000000/1634616347.pdf
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Decreto-Lei n.º 70/2013, de 23 de Maio  

Ministério da Educação e Ciência 

Estabelece o novo regime jurídico da disciplina de educação moral e religiosa católicas a ministrar nos 

estabelecimentos de ensino públicos e na dependência do Ministério da Educação e Ciência. 

 

Despacho n.º 6904/2013, de 28 de Maio  

Ministérios da Economia e do Emprego, da Educação e Ciência e da Solidariedade e da Segurança Social 

Determina os critérios de seleção das entidades promotoras de Centros para a Qualificação e o Ensino Profissional 

(CQEP) e de apreciação do plano estratégico de intervenção previsto no artigo 8.º da Portaria n.º 135-A/2013, de 

28 de Março. 

 

Despacho n.º 6943-A/2013, de 28 de Maio  

Ministério da Educação e Ciência 

Estabelece um calendário de adoção de manuais escolares para os cursos profissionais do Ensino Secundário, para 

o ano letivo de 2013-2014, para as disciplinas previstas no anexo I. 

 

Deliberação n.º 1207/2013, de 29 de Maio  

Ministério da Educação e Ciência 

Altera o regulamento sobre a aplicação do artigo 20.º-A do Decreto-Lei n.º 296-A/98, de 25 de Setembro. 

 

Despacho n.º 7000/2013, de 30 de Maio  

Ministérios das Finanças e da Educação e Ciência 

Altera os n.os 7, 8 e 13 do Despacho n.º 5306/2012 (Cria, na dependência direta do Ministério da Educação e 

Ciência, um grupo de trabalho de reformulação das Metas Curriculares). 

 

Deliberação n.º 1229/2013, de 30 de Maio 

Ministério da Educação e Ciência 

Candidatura ao ensino superior português de estudantes titulares de cursos do ensino secundário estrangeiro - 

2014-2015. 
 

 

 

 

 

http://dre.pt/pdf1sdip/2013/05/09900/0303103033.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2013/05/102000000/1691216913.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2013/05/102000001/0000200002.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2013/05/103000000/1709917100.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2013/05/104000000/1718217183.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2013/05/104000000/1720517228.pdf
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EMPREGO 

Despacho normativo n.º 6/2013, de 24 de Maio 

Ministérios da Economia e do Emprego, da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território e 

da Solidariedade e da Segurança Social 

Alteração ao Despacho Normativo n.º 4-A/2008, de 24 de Janeiro  

Despacho n.º 6904/2013, de 28 de Maio 

Ministérios da Economia e do Emprego, da Educação e Ciência e da Solidariedade e da Segurança Social 

Determina os critérios de seleção das entidades promotoras de Centros para a Qualificação e o Ensino Profissional 

(CQEP) e de apreciação do plano estratégico de intervenção previsto no artigo 8.º da Portaria n.º 135-A/2013, de 

28 de Março. 

 

 

EMPRESAS 

Portaria n.º 199/2013, de 31 de Maio  

Ministérios das Finanças e da Economia e do Emprego 

Sujeita ao pagamento de taxas, destinadas a cobrir os encargos com a gestão do sistema de licenciamento e 

registo das empresas de mediação imobiliária e revoga a Portaria n.º 1328/2004, de 19 de Outubro. 

 

 

ENERGIA 

Portaria n.º 193-A/2013,de 27 de Maio  

Ministério da Economia e do Emprego 

Primeira alteração à Portaria n.º 1213/2010, de 2 de Dezembro que aprova os requisitos para a atribuição e 

transmissão da licença da distribuição local de gás natural, os fatores de ponderação dos critérios de seleção e 

avaliação, o respetivo modelo de licença. 

 

 

FINANÇAS 

CONTRIBUIÇÕES E IMPOSTOS 

Decreto-Lei n.º 71/2013, de 30 de Maio 

Ministério das Finanças 

No uso da autorização legislativa concedida pela Lei 66-B/2012, de 31 de Dezembro, aprova o regime de 

contabilidade de caixa em sede de Imposto sobre o Valor Acrescentado (regime de IVA de caixa), e altera o 

Código do IVA, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de Dezembro. 

http://dre.pt/pdf2sdip/2013/05/100000000/1661616617.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2013/05/102000000/1691216913.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/05/10500/0318803188.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/05/10101/0000200019.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/05/10400/0314203145.pdf
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Portaria n.º 199/2013, de 31 de Maio 

Ministérios das Finanças e da Economia e do Emprego 

Sujeita ao pagamento de taxas, destinadas a cobrir os encargos com a gestão do sistema de licenciamento e 

registo das empresas de mediação imobiliária e revoga a Portaria n.º 1328/2004, de 19 de Outubro. 

 

QUESTÕES ORÇAMENTAIS 

Despacho n.º 6533/2013, de 21 de Maio 

Ministério das Finanças 

Despacho para regulamentação do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 276/2007 (aditado pelo artigo 50.º do Decreto-

Lei n.º 32/2012, de 13 de Fevereiro - Decreto-lei de execução orçamental). 

 

 

FORÇAS ARMADAS 

Despacho n.º 6617/2013, de 22 de Maio  

Ministérios das Finanças e da Defesa Nacional 

Comissão de Acompanhamento para a Reforma das Forças Armadas. 

 

Despacho n.º 7002/2013, de 30 de Maio  

Ministério da Defesa Nacional 

Programa Global de Ação - Polo de Lisboa HFAR. Cria o Campus de Saúde Militar, no Lumiar. 

 

 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

Despacho normativo n.º 6/2013, de 24 de Maio  

Ministérios da Economia e do Emprego, da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território e 

da Solidariedade e da Segurança 

Alteração ao Despacho Normativo n.º 4-A/2008, de 24 de Janeiro (fixa a natureza e os limites máximos dos custos 

considerados elegíveis para efeitos de co-financiamento pelo Fundo Social Europeu). 

 

Despacho n.º 6904/2013, de 28 de Maio  

Ministérios da Economia e do Emprego, da Educação e Ciência e da Solidariedade e da Segurança Social 

Determina os critérios de seleção das entidades promotoras de Centros para a Qualificação e o Ensino Profissional 

(CQEP) e de apreciação do plano estratégico de intervenção previsto no artigo 8.º da Portaria n.º 135-A/2013, de 

28 de Março. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2013/05/10500/0318803188.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2013/05/097000000/1611216112.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2013/05/098000000/1631616316.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2013/05/104000000/1718317185.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2013/05/100000000/1661616617.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2013/05/102000000/1691216913.pdf
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REGIÕES AUTÓNOMAS 

AÇORES 

Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2013/A, de 21 de Maio  

Região Autónoma dos Açores 

Primeira alteração ao Decreto Regulamentar Regional n.º 29/2000/A, de 13 de setembro que regulamenta os 

apoios a conceder pela administração regional autónoma ao funcionamento do mercado social de emprego na 

Região Autónoma dos Açores. 

 

Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2013/A, de 22 de Maio  

Região Autónoma dos Açores 

Executa o orçamento da Região Autónoma dos Açores para 2013. 

 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 8/2013/A, de 23 de Maio  

Região Autónoma dos Açores 

Resolve pronunciar-se pelo cumprimento do princípio da solidariedade nacional face aos prejuízos causados pelas 

intempéries que assolaram a Região recentemente. 

 

MADEIRA 

Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2013/M, de 22 de Maio  

Região Autónoma da Madeira 

Aprova a execução do Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2013. 

 

 

SAÚDE 

Despacho n.º 6705/2013, de 23 de Maio  

Ministério da Saúde 

Alarga o período experimental de utilização do Sistema de Informação dos Certificados de Óbito (SICO) a outras 

instituições. 

 

Despacho n.º 7021/2013, de 30 de Maio  

Ministério da Saúde 

Define as condições e requisitos a que deve obedecer a utilização, nos serviços e estabelecimentos do SNS, de 

dispositivos médicos de uso único reprocessados. 

 

http://dre.pt/pdf1sdip/2013/05/09700/0300003008.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/05/09800/0301903022.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/05/09900/0303403036.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/05/09800/0302303028.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2013/05/099000000/1645516455.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2013/05/104000000/1719617197.pdf
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TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES 

TRANSPORTES 

Portaria n.º 190/2013, de 23 de Maio  

Ministério da Economia e do Emprego 

Estabelece os termos e condições do regime aplicável ao pagamento das taxas de portagem em toda a rede 

nacional de autoestradas pelos clientes das empresas de aluguer de veículos sem condutor. 

 

Portaria n.º 193/2013, de 27 de Maio  

Ministério da Administração Interna 

Define os parâmetros a que deve obedecer o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras na fixação dos procedimentos e 

soluções tecnológicas a adotar pelas transportadoras aéreas para transmissão da informação dos passageiros alvo 

de comunicação antecipada obrigatória. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A ser distribuída e consultada por Clientes e Colegas e a informação nela contida é prestada de forma geral e abstracta, não dispensando assistência profissional 
qualificada e apreciação casuística. O contexto da presente não pode ser reproduzido, no seu todo ou em parte, sem a expressa autorização do autor. Para 

qualquer esclarecimento adicional sobre este assunto contacte-nos: geral@dlas.pt 

 

http://dre.pt/pdf1sdip/2013/05/09900/0303003031.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/05/10100/0305703071.pdf

